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EXCELENTÍSSIMO SENHOR CONSELHEIRO.PRESIDENTB DOTRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS
EGRÉGIO

REPRESENTACÄO N' lb 12013 - MPC/3'PROC/ELCM

O MINISTÉNIO PÚBLICO DE CONTAS, por intermédio de sua uradoriaproc
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constitucionais e legais e com base no disposto nos artigos 54,1 e 2I8, da Resolução
TCE, e tendo em vista a competência positiva no aft. 54, III, VIII e IX, da Con
Amazonas, vem perânte Vossa Excelência oferecer REpRESE NTAçÂO para apurar possíveþilegalidade na Situação Emergencial decretada pelo Município de Rio Preto da Eva (Decreto n 27
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de4dej neiro de 2013/doc. l) e, conseqüentemente, nas dispensas de licitação efetivadas e
decorrência dessa circunstância, com fulcro no art. 24,\V da Lei n 8666/93

Segundo J rge Ulisses Jacoby Femandesr, "compõe a situação de emergência,
fìnalidade desse dispositiv o certa dose de imprevisibilid ade da situação e a existência de riscopotencial a pessoas ou a coisa s , que requerem a urgência de atendimento,"

Lucas Rocha Furtado2, discorrendo acercâ do conceito de necessidade, destaca que,"diante de situação concreta, deve-se confrontar a obrigação de licitar .;r 
";;;;síveis 

prejuízos ouriscos que poderão resultar da demora na celebraçeo ão'contato diante da realização do processolicitatório". Na visão do autor, não basta a identificação de fatos grave. ¿ n...r.¿rio concluir que arealização de licitação irá causar ou poderá causar prejuízo ou comprometer a segurança de pessoas,
obras, servigos, equipamentos e outros bens públicoì ou pu.ticulares.

o Decreto n".7'257, de 4 de agosto de 20103, por sua vez, descreve a situação deemergência como " situação ânormâl, prouo"ãdu por desastres, causando danos e prejuízos que

'fERNRNDES, Jorge ulisses Jacoby. contratação direta sem licitaçÃo, 7. ed.2tiragem. Belo Horizonte I Fórum, 200g, p.

2 FURTADO, LUCAS ROCHA, Curso de Direiro Adm in istrativo, Fórum: Belo Horizonr e, 2007 , p, 427 .I Regulamenta a Medida Provisória no.494, Je 2 oe3unho de 20t0, dispondo acerca do Sistema Nacional de Defesa civil -SÍNDEC sobre o reconhecimento das situações de emergência c calamidade púbrica, sobre as transferências de recursos paraações de socorro' assislência ås vitimas, restabelecimenlo ãe serviços essenciais e reconstrução nas áreas atingidas por desatres, edá outras providências,
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comprometimento parcial da capacidade de resposta do poder público do ente

Da simples Ieitura dos "considerandos" constantes no Decreto Municipal no 27 dejaneiro de 2003, percebe-se, a princípio, inexistir fatos hábeis a caracterizar a situação de emergênciadecretada pela Prefeitura de Rio Preto da Eva, os fatos ali indicados, ao revés, parecem previsíveis
sob a perspectiva da nova gestão.

Sob tal aspecto, o Tribunal de Contas da União observa que a realização de dispensatendo em vista o art'24,IV, da Lei 8.666/93, além de possuir carâterexcepcional, como não poderiadeixar de ser, justifica-se perante serviços que não podem sofrer solução de continuidade, isto é, nãopodem parar' Neste sentido, é imprescindível que ô gestor aponte na sua justificativa, os problemasque podem advir da paralisação do serviço, 
"o.p.ouundo-sË 

a ocorrênciã de prejuízos ao interessepúblico no caso de paralisação5,

Nesse.sentido,.o TCU já decidiu sobre os pressupostos para decretação de situação deemergência 
" 
*':i]li,.lT;lä: 

:i""'"î:îî emergência ou ¿" .u,u,idade púbrica, em rese:a) gue, além da adoção das formalidades previstas no art. 26 e seu parágrafo único da Lei n.

fui'aä¿Jå:pressupostos 
da aplicaçao do caso de dispensa pr.*niráao no arr, 24, inciso

a' l) que a situação adversa, dada como de_emergência ou de calamidade pública, não se tenhaoriginado, total ou parcialmente, da falta de ptanlejamenro, da ¿.si¿lãiì.inisrrativa ou da mágestão dos recursos disponlveis, ou seja, que ela não porru, em alguma medida, ser atribuída àculpa 
-ou 

dolo do agente público que tinha o dever àr ugi. p*u]r"u"nir a ocorrência de tatsituação;
a'2) que exista urgência concreta e efetiva do atendimento a situação decorrente do estadoemergencial ou calamitoso, visando afastar risco de danos ou à saúde ou à vida de pessoas:a.3) que o risco, além de concreto e efetivament" prou¿ve¡ ,a ,oro" iminente e
especialmente gravoso;
a'4) que a imediata efetivação, por meio de contrato com lerceiro, de determinadas obras,
serviços ou compras' segundo as-especificações e quantitatiyos tecnicamente apurados, seja omeio adequado e efìciente de afastar o risio iminente ¿rtectudo.ii (rðu. processo no TC -
009.249/94 _3. Decisão n" 3 4? / 199 l -plenário).

Parece-me, com isso, que a suspensão, de uma só vez, de todos os contratos firmadospela Municipalidade e--respectivos pagamentos e, a conseqüente contratação de novos serviços pormeio de dispensa de licitação não privilegia a economiciåade e a eficiêncla; o que a rigor. só sejustificaria mediante a apresentação de d:9ã: objetivos capazes de evidenciar que a manutenção dosajustes já firmados prej udicaria a continuidade dós serviços públÌcos,

Acerca djsso' destaca-se qu_e o art, 26,pará,grafo único da Lei n, g666/g3 exige que ashipóteses de dispensae inexigibÍlidade dè lícitação se¡amp-lenamente justificadas e, de acordo com ocabimento, seja o processo instruído com caracterizaçãó da situação emergencial ou calamitosaque justifique a dispensa, quando for o caso; razáo da escolha-do forne"cedor ou executante;justificativa do preço e documento de aprovação dos projetos de pesquisa aos quais os bens serão
alocados.

o BRnstL' Decreto No' 7'257, de 4 de agosto de 2010. Disponívcl emrhttp:4)vww.pJanalto.gov.b{ Acesso em: 26 fev 2013r BRASIL Tribunal dc contas da união.-A.có rd'ao 72712009 Plenário. Dîponíu.l em: <http://ponal2.tcu.gov.br/TCU>.
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Além disso, faz-se necessário demonstra¡ a satisfação de outros requisitos legais,como por exemplo:
a)

#
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Abertura de processo administrativo, devidamente autuado, protocolado enumerado, de acordo com art. 3g da Lei n" g.666/93;
Elaboração da minuta do contrato a ser firmado;
Documento_s a comprovar a regularidade fiscal das empresas;
Houve ratificação pela^autoridãde superior ou pela comissão de licitação (art.26,
caput, da Lei n" 8.666/93);

b)
c)
d)

e)

Pelo-exposto, requer o Ministério Público g{e vossa Excelência determine oencaminhamento à DIEPRO para atuação da REpREsnur¿.iÅo,';;;";n;"ã.t"r.inu o ar1. 2g8,$ 2' da Resolução n" 002¡2002-TCÊ/AM, recebendo a tramitação necessária, com instrução,julgamento e definição de responsabilidade, sendo devidamente apurado o fato, medianteid-entificação de possível ilegalidáde na decretação de emergência efetivada pelo poder ExecutivoMunicipaf de Rio Preto da Eva' bem como as contratações com dispensa de Iicitação deladecorrentes, determinando inspeção e emissão de relatório conclusivo e, ainda, seja determinada anotificação do Prefeito Municipal, Sr. Luiz Ricardo de Moura chagas, para, querendo, apresentarjustifi cativas e documentos.

Dê ciência a esta Representante Ministerial quanto às providências adotadas eresultados alcançados.
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Há precisão e clareza na descrição dos objetos contratados (art,
Licitações), bem como se guardam correlagão com a situação
decretada.
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